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DIREITO COMERCIAL II 

[DIREITO DAS SOCIEDADES COMERCIAIS] 

 

PROGRAMA TURMA B 2017-2018 

 

 

Regência: Prof. Doutor M. Januário da Costa Gomes 

 

 

I. INTRODUÇÃO 

 

1. O Direito das Sociedades (DS) como objeto da disciplina. 

2. A importância do DS e do seu estudo. 

3. Evolução histórica do DS, desde as companhias coloniais, em particular desde o CCom 

de 1833 até ao CSC. 

4. O quadro normativo interno: o CC, o CCom, o CSC, o CVM, o CRC e a legislação 

avulsa. 

5. O Direito europeu das Sociedades. 

6. Enfoque preliminar de certas disposições charneira no CC e no CSC: o artigo 980.º 

CC; os artigos 1.º, 5.º, 6.º, 7.º, 17.º, 20.º, 22.º, 36.º e ss., 53.º e ss., 64.º, 71.º e ss., 84.º, 

141.º e ss., 175.º e ss., 197.º, 198.º, 270.º-A e ss., 271.º, 278.º, 390.º e ss., 465.º, 481.º e 

ss. CSC. 

7. A personalidade coletiva e a sua justificação. 

8. Os tipos societários. 

9. Os comercialistas portugueses de DS. 

10. Elementos de estudo. 
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II. DAS SOCIEDADES EM GERAL 

 

11. A noção de contrato de sociedade do CC e o conceito de sociedade comercial. 

12. A sociedade enquanto negócio jurídico e a sociedade como pessoa. 

13. O sistema de fontes. 

14. Figuras afins à sociedade. Em particular, a associação, a cooperativa, o ACE, a 

associação em participação e o consórcio. 

15. Personalidade jurídica rudimentar. 

16. Os elementos da sociedade: (i) formal, (ii) pessoal, (iii) patrimonial e (iv) teleológico. 

17. Os princípios gerais de DS: (i) autonomia privada, (ii) boa fé e tutela da confiança, 

(iii) igualdade e justiça distributiva, (iv) controlo do Direito sobre a economia e (v) modo 

coletivo. 

18. O princípio da lealdade em DS. 

19. A aquisição da personalidade jurídica. 

20. A questão da personalidade jurídica das sociedades civis. 

21. A suspensão ou levantamento da personalidade coletiva: (i) fundamento; (ii) casos 

típicos; (iii) posição adotada. 

22. A capacidade das sociedades. Capacidade de gozo e capacidade de exercício. A 

questão do princípio da especialidade. 

23. O artigo 6.º do CSC. 

 

III. FORMAÇÃO DA SOCIEDADE 

 

24. Celebração do contrato de sociedade. 

25. Contrato de sociedade e negócio unilateral de sociedade. 

26. As partes. 

27. A forma. 
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28. O conteúdo; (i) interpretação e integração; (ii) a firma; (iii) o objeto; (iv) sede e formas 

de representação, (v) o capital social; (vi) a duração. 

29. O processo de formação. Fases. 

30. A pré-sociedade. Caracterização e as responsabilidades. 

31. A sociedade irregular por incompletude. 

32. A sociedade irregular por invalidade. O favor societatis. 

33. O registo. 

34. As publicações 

35. Constituição imediata de sociedades comerciais. 

 

IV. SITUAÇÃO JURÍDICA DOS SÓCIOS 

 

36. O status de sócio. 

37. Direitos e deveres dos sócios. 

38. As entradas e o seu regime. 

39. Entradas e capital social. 

40. Necessidade de bens suscetíveis de penhora? 

41. O ágio. 

42. Entradas em indústria. 

43. Entradas em espécie. 

44. Tempo das entradas. 

45. Os credores e as entradas. 

46. Valor das entradas e valor da participação. 

47. As prestações acessórias.  

48. As prestações suplementares. 

49. Os suprimentos. Regime e natureza. 

50. A obrigação dos sócios participarem nas perdas. 

51. Direitos dos sócios: (i) lucros; (ii) participação nas deliberações; (iii) obtenção de 

informações; (iv) designação para órgãos de administração e fiscalização. 

52. Participação nos lucros e perdas. O pacto leonino. 
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53. Direitos especiais dos sócios 

54. Socialidade e parassocialidade. Os acordos parassociais. 

 

V. DELIBERAÇÕES SOCIAIS 

 

55. Relevo das deliberações no DS. 

56. Deliberações sociais ou deliberações dos sócios? 

57. Tipos de deliberações. As deliberações por escrito e as assembleias universais. A 

primazia da assembleia geral. 

58. O processo deliberativo. 

59. A ata. Função e natureza da ata. 

60. Dogmática das invalidades das deliberações sociais. 

61. A nulidade das deliberações sociais. Nulidade por vícios de substância e nulidade por 

vícios de procedimento. 

62. Deliberações sociais e favor societatis. 

63. A anulabilidade das deliberações sociais. Tipos de vícios. 

64. Anulabilidade por votos abusivos. 

65. Ação de nulidade e ação de anulação. 

66. A renovação de deliberações sociais. 

67. A suspensão judicial de deliberações sociais. 

 

VI. ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DAS SOCIEDADES 

 

68. O relevo da administração das sociedades. 

69. O poder de gestão. 

70. O poder de administração. 

71. O artigo 64.º do CSC e os deveres fundamentais dos administradores. 

72. O governo das sociedades. Introdução. 

73. Os modelos de governo. 

74. Situação jurídica dos administradores. As várias construções. 
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75. Ainda a situação jurídica dos administradores. Direitos e deveres dos administradores. 

76. A constituição e o termo da situação jurídica de administração. 

77. A livre destituibilidade dos administradores e suas consequências. 

78. A justa causa de destituição. 

79. Responsabilidade civil no DS. Quadro geral. 

80. A responsabilidade dos administradores. Quadro dogmático. 

81. O regime do artigo 71.º CSC. 

82. O regime do artigo 72.º CSC. A business judgment rule. 

83. O regime dos artigos 73.º e 74.º CSC. 

84. A ação ut universi. 

85. A ação ut singuli. 

86. A responsabilidade dos administradores para com os credores, os sócios e terceiros. 

87. O regime do artigos 80.º CSC. 

88. O regime dos artigos 83.º e 84.º CSC. 

89. A fiscalização no Direito. 

90. A fiscalização nas sociedades comercias. Fiscalização orgânica e fiscalização 

inorgânica. 

91. Fiscalização e tipos societários. 

92. Fiscalização e governo das sociedades. 

93. O regime da fiscalização orgânica nas sociedades por quotas e nas sociedades 

anónimas. 

94. Fiscalização e vigilância. 

95. Responsabilidade dos membros do órgão de fiscalização. 

96. Responsabilidade dos revisores oficiais de contas 

 

VII. CORPORATE FINANCE & PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 

97. Constituição financeira e defesa do capital. 

98. Capital próprio e capitais alheios. 

99. Perda de metade do capital. 



 

 

 
 

 

 

 6 

100. Reservas. 

101. Financiamento interno da sociedade e corporate finance. 

102. Ideias gerais sobre o Direito das Contas vigente. 

103. Princípios e Direito da prestação de contas. 

104. O processo de prestação de contas. 

 

VIII. MODIFICAÇÕES DAS SOCIEDADES 

 

105. Alterações ao contrato. Em particular (i) aumento do capital e (ii) redução do capital. 

106. A fusão de sociedades como concentração. 

107. Fusão por incorporação versus fusão por concentração. 

108. O processo de fusão. 

109. Efeitos do registo da fusão. 

110. A tutela dos sócios na fusão. 

111. A tutela dos credores na fusão. 

112. Natureza jurídica da fusão. 

113. Perturbações da fusão. 

114. Fusão transfronteiriça. 

115. A cisão de sociedades. 

116. Modalidades de cisão. 

117. Processo de cisão. 

118. A tutela dos sócios na cisão. 

119. A tutela dos credores na cisão. 

120. Natureza jurídica da cisão. 

121. A transformação de sociedades. 

122. Noção e modalidades de transformação 

123. Impedimentos à transformação 

124. Processo de transformação. 

125. A tutela dos sócios na transformação. 

126. A tutela dos credores na transformação. 
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IX. DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DAS SOCIEDADES 

 

127. A dissolução. 

128. Modos de dissolução. 

129. Natureza da dissolução. 

130. A liquidação da sociedade. 

131. Processo de liquidação. 

132. Os liquidatários. 

133. Situações de responsabilidade. 

134. Efeitos da liquidação 

135. O regresso à atividade. 

 

X. GRUPOS DE SOCIEDADES 

 

136. Questões terminológicas e conceituais. Os vários significados de “grupos” no DS. 

137. Grupos de direito e grupos de facto 

138. Grupos de subordinação e grupos de coordenação 

139. As SGPS. 

140. Sociedades em relação de simples participação. Ideia breve. 

141. Sociedades em relação de participações recíprocas. Ideia breve. 

142. Sociedades em relação de domínio 

143. Sociedades em relação de grupo. 

144. Domínio total inicial e domínio total superveniente. 

145. Aquisição tendente ao domínio total. 

146. Contrato de subordinação. 

 

XI. VICISSITUDES 

 

147. Alienação de participações sociais. 
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148. Oneração de participações sociais.  

149. Aquisições e alienações potestativas. 

150. Alienação de participações sociais e alienação de empresas. 

151. Amortização de participações sociais. 

152. Exoneração de sócios. 

153. Exclusão de sócios. 

154. Oferta pública de aquisição nas sociedades abertas. Tópicos. 

155. Dever de lançamento de oferta pública de aquisição nas sociedades abertas. Tópicos. 

156. Aquisição tendente ao domínio total nas sociedades abertas. Tópicos. 

157. Oferta pública de venda nas sociedades abertas. Tópicos. 

 

Bibliografia mínima e de referência 

(i) Direito das Sociedades, 2 volumes (2016-2017), por A. Menezes Cordeiro 

(ii) Curso de Direito Comercial, II. Das sociedades (2017), por J. Coutinho de Abreu. 

 

CSC anotados e comentados recomendados 

(i) Código das Sociedades Comerciais anotado (3.ª edição 2017), Almedina. 

(ii) Código das Sociedades Comerciais em comentário, 7 volumes, Almedina. 

 

Outros manuais de Direito das Sociedades complementares 

(i) Direito das Sociedades Comerciais, por Paulo Olavo Cunha, 6.ª edição, 2017. 

(ii) Sociedades comerciais, valores mobiliários…, 2 vols., por A. Pereira de Almeida,  

 

Manuais sobre matérias de Direito das Sociedades 

(i) A participação social…, por Pedro Pais de Vasconcelos, 2014. 

(ii) Manual de grupos de sociedades, por Ana Perestrelo Oliveira, 2018. 

(iii) Manual de governo das sociedades, por Ana Perestrelo Oliveira, 2017. 

(iv) Impugnação de deliberações sociais, por Paulo Olavo Cunha, 2015. 

(v) Sociedade unipessoal por quotas, por J. Espírito Santo, 2017. 

 

Para ir mais longe: 
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(i) Pessoa colectiva e sociedades comerciais, por Diogo Costa Gonçalves, 2016. 

(ii) Da administração à fiscalização de sociedades, por José Ferreira Gomes, 2015. 

(iii) Exoneração de sócio no direito societário-mercantil…, por J. Espírito Santo, 2014. 

(iv) Deliberações de sociedades comerciais, por J. Pinto Furtado, 2005. 

(v) Os administradores de facto nas sociedades comerciais, por Ricardo Costa, 2016. 

(vi) A tutela dos credores…e a desconsideração da personalidade, por M. Fátima Ribeiro, 2016. 

(vii) Escritos sobre Direito das Sociedades, por Rui Pinto Duarte, 2008. 

(viii) Dever de gestão dos administradores de sociedades, por P. Caetano Nunes, 2012. 

(ix) Responsabilidade civil dos administradores, por Nuno Pinto Oliveira, 2015. 

(x) A imputação de conhecimento às sociedades comerciais, por José Ferreira Gomes / Diogo 

Costa Gonçalves 

 

Revistas portuguesas específicas de DS: 

(i) Revista de Direito das Sociedades. 

(ii) Direito das Sociedades em revista. 

 

 

 

 

 

 

 

 


